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Editorial

C memora-se este ano os 40 anos do nascimento da UGT. No II 
Congresso da UGT, realizado em fevereiro de 1981, no docu-
mento da política reivindicativa, foi considerado que a “discrim-

inação afetava a mulher trabalhadora, que era a maior vítima do desem-
prego, assim a UGT propôs duas linhas de orientação: lutar pela plena 
igualdade no emprego e lutar pelo alargamento da participação das mul-
heres na vida sindical”1. 

No IV Congresso da UGT, em 1988, é consagrada estatutariamente a 
Comissão de Mulheres da UGT. 

A Comissão de Mulheres da UGT tem uma história de 30 anos. Dessa 
história apenas faço parte, como Presidente da Comissão de Mulheres da 
UGT, nos últimos 5 anos. 

Considero que assegurar maior igualdade entre homens e mulheres 
significa aprofundar a liberdade de mulheres e de homens num país de-
mocrático. Mais oportunidades para as mulheres traduz-se em mais liber-
dade para a sociedade. 

As mulheres são a maioria da população, as mulheres são a maioria 
da população mais qualificada. Mas são as mulheres que mais sofrem 
discriminações no mundo laboral. Por exemplo, a diferença salarial é per-
sistente. As mulheres ganham em média menos 20% que os homens. A 
conciliação da vida profissional, familiar e privada, as diferenças de opor-
tunidades no acesso a lugares de topo e decisão nas empresas e nas 
instituições são duas manifestações flagrantes da desigualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres. Outra desigualdade preocupante é o 
facto de serem as mulheres idosas que têm as pensões mais baixas.

A Comissão de Mulheres da UGT pretende dar resposta ao problema 
da desigualdade de género, um problema simultaneamente atual e antigo 
da nossa sociedade.

Enquanto Presidente da Comissão de Mulheres da UGT, acredito que 
quanto mais estruturas sindicais com paridade, mais mulheres sindical-
istas, mais Comissões de Igualdade nos sindicatos e maior número de 
mulheres nas mesas negociais existirem, mais oportunidades serão con-
quistadas para as mulheres e, em consequência, mais livre e democrática 
será a sociedade.

Por isso, desafio todos os sindicatos da UGT a juntarem-se à luta da 
Comissão de Mulheres da UGT por um planeta 50/50 até 2030, grande 
desígnio da ONU e um passo decisivo pela igualdade de género, também 
no sindicalismo •

1Brito, J.M. & Rodrigues, C., A UGT na História do Movimento Sindical Português, 1979-1990, p.276
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"(...) assegurar maior igualdade entre 
homens e mulheres significa aprofundar a 
liberdade de mulheres e de homens num 
país democrático. Mais oportunidades para 
as mulheres traduz-se em mais liberdade 
para a sociedade."
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UGT e CONFAGRI promovem debate 
sobre a interioridade

O
a u d i t ó r i o 
municipal de 
Castanheira 
de Pêra foi o 
local escol-
hido pelas 
duas organ-
izações par-

ceiras nesta iniciativa (UGT e 
CONFAGRI), no dia 10 de Março 
para receber a conferência 
solidária que abordou o tema 
“Valorizar o Interior - Promover 
o Investimento e o Emprego”.

Além dos autarcas das regiões 
circundantes, esta iniciativa teve ain-
da como convidados um leque de 
conferencistas que abrangeram os 
ministros da tutela da Agricultura e 
do Ambiente, o Secretário de Estado 

do Emprego e vários agentes soci-
ais responsáveis pela dinamização 
do apoio aos territórios rurais atingi-
dos pelos incêndios de 2017.da ad-
ministração local, bem como as pre-
ocupações relativamente à perda de 
centenas de postos de trabalho em 
várias empresas da região, afetadas 
pelos incêndios de outubro de 2017.

A Presidente da Câmara Munici-
pal de Castanheira de Pêra, Alda Car-
valho, deu as boas-vindas a uma sala 
repleta e no seu discurso saudou esta 
iniciativa conjunta que, no seu entend-
er, servirá para dar visibilidade a uma 
região profundamente devastada e 
para aproximar os decisores políticos 
da realidade destes territórios. No seu 
discurso, a autarca elencou algumas 
das prioridades do município para 
a região afirmado que se “pretende 

transformar Castanheira 
de Pêra num modelo de 
práticas demonstrativas 
do que deve ser a floresta 
e o mundo rural nas áre-
as de baixa densidade, 
tornando o nosso concel-
ho num caso de estudo”. 
Alda Carvalho exortou 
o Governo à “criação de 
um projecto-piloto de in-
ovação, como referência 
e inspiração nacional”. 

Por fim, manifestou ainda a sua pre-
ocupação relativamente à possibil-
idade de incumprimento das metas 
impostas pela legislação inerente à 
limpeza das florestas, devido à fal-
ta de meios técnicos e humanos.

Em seguida tomou a palavra o 
Secretário-geral da UGT, Carlos Sil-
va, que começou por reafirmar que o 
envolvimento da central sindical nas 
questões do interior, da valorização 
das regiões de baixa densidade, da 
empregabilidade e do investimento, 
se prendem com o facto de em todas 
estas questões existirem pessoas, e 
“onde as pessoas estiverem, a UGT 
estará envolvida”. Para o líder da 
UGT, o interior tem de ser olhado de 
outra forma para que a capação de 
investimento, a fixação de empresas 
e de populações seja uma realidade. 
“Este deve ser um desígnio nacion-
al”: o combate às desigualdades de-
mográficas, económicas e sociais que 
afectam estes territórios,” concluiu. 

Depois, o comendador Manuel 
dos Santos Gomes, Presidente da 
CONFAGRI, destacou o apoio dado 
pela sua organização e pelas suas 
associadas às zonas destruídas pelos 

texto Lúcia Macau          foto Renato Nunes
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incêndios. Nas suas palavras, a 
CONFAGRI espera que “os membros 
do Governo depois de ouvidas as popu-
lações e as autoridades locais, tenham 
o discernimento e as politicas para atal-
har à dramática situação existente”. O 
comendador defendeu que já existem 
“condições para se fazer um balanço 
das medidas tomadas, a respectiva 
eficácia e as correcções necessárias 
de modo a se tomarem novas e ajusta-
das iniciativas”. A fechar disse que “há 
necessidade de continuar com medi-
das de apoio às populações, empresas 
e organizações, pois só assim haverá 
condições para o desenvolvimento 
económico e criação de emprego”.

A sessão de abertura contou ain-
da com a presença do Secretário de 
Estado do Emprego, Miguel Cabrita 
que no seu discurso elogiou a iniciati-
va das duas organizações, salientando 
a tónica dada e que coloca a questão 
em dois planos fundamentais, por um 
lado a necessidade de responder às 
situações das vítimas e dos territórios 
afectados e por outro, uma respostas 
estrutural, que remete para o papel do 
investimento e do emprego na revital-
ização do interior, nas zonas de baixa 
densidade. O membro do executivo 
destacou que perante uma sociedade 
portuguesa profundamente desigual, 
quer nas questões salariais, nas qual-
ificações, mas também resultado de 
um processo de modernização e de-
senvolvimento acentuado, levou a que 
se criasse também um fosso acentua-
do entre as cidades e o mundo rural.

Perante todos estes fatores de 
desequilíbrios territoriais, com conse-
quente perda de massa crítica, de atr-
atividade, de capital e investimento, a 
solução passa por “convocar uma inter-
venção pública às assimetrias region-
ais do Pais”. “Sem políticas públicas di-
recionadas para estes territórios e para 

resolver estas graves 
assimetrias não con-
seguiremos fazer face 
a estas dificuldades”.

Coube ao Ministro 
da Agricultura, Flores-
tas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Capoulas 
Santos, fechar a sessão 
de abertura e cuja in-
tervenção versou sobre 
as medidas tomadas 
pelo Executivo, desde 
de medidas legislativas, 

a programas e concursos destina-
dos à revitalização das zonas afecta-
das pela catástrofe dos incêndios de 
2017. O ministro da tutela anunciou 
que o seu ministério encerrou na sex-
ta-feira o pagamento aos agricultores 
afetados pelos grandes incêndios 
de 2017. "Foi um esforço gigantes-
co que envolve mais de 24 mil agri-
cultores e para os quais há um apoio 
financeiro que ascende a 88 milhões 
de euros", salientou o governante.

Segundo Capoulas Santos, o 
Ministério da Agricultura encerrou 
o processo de pagamento aos ag-
ricultores afetados pelos incêndios 
de junho e outubro na região Cen-
tro com prejuízos até cinco mil eu-
ros, que tinham recebido até ao fi-
nal o ano 75% do apoio concedido.

"Reservámos o restante do pa-
gamento [25%] após a verificação 
dos controlos, infelizmente as irreg-
ularidades detetadas foram pou-
cas, cerca de 800", disse o ministro.

Os 900 projetos de maior di-
mensão, que vão dos cinco mil até 
aos 800 mil euros, serão pagos 
contra a comprovação dos inves-
timentos, adiantou o governante.

Além disso, Capoulas Santos 
revelou que os planos regionais de 
ordenamento florestal, criados no 
âmbito da Reforma Florestal lança-
da pelo Governo, devem estar con-
cluídos até ao final de Junho. O gov-
ernante sublinhou que, até 2020, 
todos os municípios vão ter de incluir 
nos Planos Directores Municipais 
(PDM) aquela “componente florestal”.

“As regras para instalar uma 
floresta passam ser iguais às que 
agora existem para instalar es-

paços urbanos. O mosaico florest-
al em cada município deve respei-
tar as regras dos planos regionais 
de ordenamento florestal”, explicou.

“O ordenamento florestal é uma 
parte importante da Reforma da 
Floresta que está em vigor. O nos-
so principal problema é a falta de 
gestão, ordenamento e de regras de 
como a floresta deve estar instala-
da”, disse o ministro da Agricultura.

Seguiu-se o primeiro painel de ora-
dores que abriu com a participação do 
conferencista convidado, o professor 
Arlindo Cunha. Na sua intervenção 
o antigo ministro da Agricultura con-
siderou que o interior do País está 
numa situação gravíssima, decor-
rente dos desequilíbrios demográfi-
cos e da desertificação que ocorreu 
ao longo dos anos nestes territórios.

Segundo Arlindo Cunha, entre os 
problemas que afectam o interior, dest-
acam-se a disparidade de rendimento e 
de oportunidades [face ao litoral], “uma 
catástrofe demográfica anunciada”, a 
desertificação dos territórios e a “morte 
do património rural”. “Quando os terri-
tórios não têm peso nem economia, as 
debilidades vêm ao de cima”, frisou.

Para o antigo ministro, os vários 
governos foram reduzindo também os 
serviços públicos nas regiões do interior. 
Neste contexto, e face a esta situação, 
o catedrático defendeu para os territóri-
os do interior e para as áreas ardidas, 
políticas de discriminação positiva.

O mesmo painel teve como co-
mentador o ex-Presidente do Consel-
ho Económico e Social, Silva Peneda, 
que na sua intervenção defendeu a 
necessidade de se pensar nas políti-
cas a aplicar e na escolha de opções 
para o desenvolvimento territorial.

“Portugal não tem uma estratégia 
territorial. Os três grandes problemas 
de Portugal são a dívida, a demo-
grafia e as desigualdades”, consid-
erou Silva Peneda. Para resolver es-
tes problemas, sublinhou a solução 
é “um amplo consenso político”.

Também os restantes comenta-
dores, Valdemar Alves, Presidente 
da Câmara Municipal de Pedrogão 
Grande, e o técnico da CONFAGRI,

INFO UGT | Março 2018 | 5

UGT



6 |  Março 2018 | INFO UGT 

Cláudio Heitor, alertaram, por um lado, 
para a necessidade de uma continui-
dade de apoio das políticas públicas 
a estes territórios e, por outro lado, 
a desburocratização de procedimen-
tos de modo a uma maior celeridade 
nos processos e tomadas de decisão.

A manhã terminou com a inter-
venção do ministro da Economia, 
Caldeira Cabral, que considerou que 
o interior é um espaço para grandes 
projectos de investimento, colo-
cando de parte a ideia de que esta 
parte do país não tem soluções.”

"O interior não tem de ser uma 
região sem prosperidade e há es-
paço para investimentos nas novas 
indústrias, como nas áreas mais 
tradicionais, como é o caso da ag-
ricultura", sublinhou o governante.

O ministro da Economia apre-
sentou vários exemplos de inves-
timentos realizados em diversos 
sectores, considerando que "no in-
terior há espaço para grandes pro-
jectos em sectores e áreas mais 
sofisticadas, que estão a acontecer".

Salientando que o interior "não é 
uma região menos capaz", Caldeira 
Cabral considerou que, pelo contrário, 
é uma zona com "muitas soluções 
e que tem mostrado que é muito 
competitiva", apontando também o 
crescimento registado no turismo.

A tarde começou com a inter-
venção do Ministro do Ambiente, João 
Matos Fernandes. No seu discurso, 
destacou que não se poderá escolher 
em “proteger o ambiente ou a econo-
mia. A economia será protegida e 
prosperará, se o ambiente for prote-
gido e prosperar”. Para o governante 

“as políticas ambi-
entais são os únic-
os impulsionadores 
da transformação 
social e económica” 
e acrescentou que 
“as asneiras que 
se fizeram sobre 
o território não se 
resolvem em meia 
dúzia de anos”.

“Temos de olhar 
o território como um activo diferenci-
ador e potenciador dos valores natu-
rais, que potencie igualmente a valor-
ização económica e social, assente 
em políticas de ordenamento, de con-
servação da natureza, de adaptação 
às alterações climáticas e de hab-
itação, que nos permitam viver bem 
nos limites do nosso planeta”, concluiu.

Em seguida teve inicio o painel 
sobre a revitalização dos territórios 
atingidos pelos incêndios de 2017, 
que pretendeu num leque variado de 
conferencistas fazer um ponto de sit-
uação face ao ocorrido. Moderado 
pelo Secretário-geral da UGT, este 
painel contou com a apresentação de 
João Paulo Catarino, coordenador da 
unidade de missão de valorização do 
interior do território, que fez uma abor-
dagem deste programa que pretende 
com a implementação de várias me-
didas, desde a segurança pública, ao 
ordenamento e gestão da floresta ou à 
dinamização económica, promover a 
revitalização da zona do Pinhal Interior.

Este painel teve como comentado-
res os autarcas, Jorge Abreu, Presi-
dente da Câmara Municipal de Figueiró 
dos Vinhos e, Álvaro Amado, presiden-
te da Câmara Municipal da Guarda, 
que nas suas intervenções destacar-
am a necessidade de investimento pú-
blico e a aplicação de políticas públi-
cas na dinamização destes territórios.

O último painel da tarde foi dedi-
cado ao terceiro sector e às organ-
izações de solidariedade social e 
teve como convidados, o Padre Vi-
tor Melícias e a Presidente da As-
sociação de Vítimas do Incêndio de 
Pedrogão Grande. Nádia Piazza. 
Num discurso enriquecedor, ambos 
os oradores deixaram claro a im-

portância das instituições de soli-
dariedade nestas situações de drama 
social, mas também na sociedade, 
enquanto factor de coesão social.

A sessão de encerramento ini-
ciou-se com as palavras de Lucinda 
Dâmaso que deixou uma palavra de 
solidariedade a todas as populações 
afetadas pelos incêndios e congrat-
ulou-se pelo facto de este ter sido 
um dia de reflexão sobre o papel da 
solidariedade e do também do papel 
solidário e responsável que a UGT de-
sempenha na sociedade portuguesa.

Também o presidente do CES, 
convidado para encerrar este evento, 
disse que é preciso “puxar pela ca-
beça” e arranjar soluções que promo-
vam o desenvolvimento económico do 
país. “Temos de pensar em medidas 
que sejam cooperantes e sair do mar-
asmo. Temos que puxar pela cabeça 
e arranjar soluções que promovam o 
desenvolvimento económico do país”, 
afirmou António Correia de Campos.

Correia de Campos disse que 
as parcerias com universidades e 
institutos politécnicos são essenci-
ais para estas regiões e sublinhou a 
necessidade de se aprender com os 
erros do passado. “É preciso apren-
der com os maus exemplos e com 
aquilo que se passou”, concluiu.

"É o resultado do investimento que 
tem sido feito, das novas dinâmicas 
empresariais e da melhor organização 
dos produtores, que está a trazer mais 
rendimento para as regiões do interior 
e, nesse sentido, temos de continuar 
a trabalhar para não olharmos para 
o interior como [região de] perda de 
empregos, diminuição da população 
e da actividade económica", frisou •

Veja a Fotogaleria em
 

https://bit.ly/2NriJSi
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UGT ao lado da população de 
Oliveira do Hospital

N
o dia que ante-
cedeu o Secre-
tariado Nacion-
al em Oliveira 
do Hospital, a 
UGT promoveu 
um conjunto 
de encontros 

com o município e o call-center 
da Altice, auscultando os princi-
pais atores sociais e económi-
cos da região.

No encontro com o Presidente da 
Câmara Municipal, José Carlos Alex-
andrino, a delegação sindical, que in-
tegrou o presidente da UGT-Coimbra, 
levou ao executivo camarário as suas 
preocupações com os trabalhadores 
da administração local, bem como as 
preocupações relativamente à perda 
de centenas de postos de trabalho em 
várias empresas da região, afetadas 

pelos incêndios de outubro de 2017.

O encontro com a representação 
sindical da UGT foi bem vista pelo 
Presidente da Câmara, que durante 
a reunião teve oportunidade de expor 
a situação de retoma económica da 
região após o flagelo dos incêndios e de 
se congratular pela postura assumida 
pela central sindical de sensibilidade 
social e de aproximação aos proble-
mas das pessoas e das populações.

Durante a tarde, a comitiva sindi-
cal deslocou-se ao call-center da Al-
tice e Randstad, que emprega cerca 
de uma centena trabalhadores em 
Oliveira do Hospital. Na reunião, o 
secretário-geral do SINDETELCO, 
José Arsénio, congratulou-se a in-
stalação desta unidade no interior do 
país com a criação de postos de tra-
balho e fixação de populações. Neste 
encontro a UGT contactou com os 

trabalhadores e tomou 
conhecimento das suas 
condições de trabalho.

O dia terminou com 
a visita a empresas afec-
tadas pelos incêndios, 
uma delas dedicada à 
produção de têxteis que 
perdeu 15 milhões de 
euros e que contava com 
50 postos de trabalho. 

Nesta empresa, o Secretário-geral 
da UGT falou com o empresário que 
lhe deu conhecimento da situação 
de discriminação que se sente vítima 
face aos apoios dados a empresas 
afectadas pelos fogos de outubro, em 
relação àquelas que sofreram danos 
no incêndio de Pedrogão Grande.

Perante esta situação, o 
Secretário-geral considerou que 
“não faz sentido tratar uma em-
presa que ardeu do lado de lá da 
serra, em junho, com compartici-
pações do Estado de 85%, e esta 
neste território apenas com 70%”.

Para o líder da UGT, a diferença 
de comparticipação no apoio leva a 
que haja um “grau de desigualdade 
e discriminação que não faz sentido”, 
referindo que a central sindical irá 
“apelar ao Primeiro-Ministro para que 
haja uma resolução” desta situação. 
“Nós queremos que os trabalhadores 
desta empresa voltem ao seu posto 
de trabalho, e para voltarem aos seus 
postos de trabalho é preciso comprar 
máquinas. Apoiaremos os empresári-
os que queiram criar emprego”•

texto Lúcia Macau          foto Renato Nunes

Veja a Fotogaleria 
em

https://bit.ly/2uNO5eh



publicidade



INFO UGT | Março 2018  | 9

UGT

À Concertação Social o que é 
da Concertação Social

N uma res-
o l u ç ã o 
aprovada por 
unanimidade 
e aclamação, 
o Secretariado 
Nacional da 
UGT saudou a 

recente decisão tomada pela maio-
ria parlamentar, no sentido de votar 
contra a discussão de um conjunto 
de diplomas referentes a matérias 
laborais, por entenderem que estas 
são matérias que, antes de ais e em 
primeira linha, devem ser objecto de 
discussão em sede de concertação 
social. Para a UGT é fundamental 
que devolver à concertação so-
cial p que é da concertação social.

O Secretariado Nacional da UGT 
reuniu-se no dia 21 de fevereiro, em 
Oliveira do Hospital, tendo aprovado 
uma resolução construída numa base 
de que o combate à precariedade e a 

dinamização da negociação colectiva 
são matérias nucleares para a UGT e 
para a concertação social. No que diz 
respeito à negociação colectiva, a cen-
tral sindical deixou claro que não deix-
ará esquecer o compromisso de não 
denúncia de convenções, assumido no 
acordo tripartido de Janeiro de 2017.

No documento, aprovado por 
unanimidade e aclamação, a cen-
tral sindical reafirmou que não aceit-
ará que as discussões em trono das 
relações do trabalho continuem a 
passar por mais desregulação, mais 
austeridade e por um nivelamento por 
baixo dos direitos dos trabalhadores. 

Assim saúda o Governo portu-
guês, na pessoa do Primeiro-Min-
istro, por ter assumido que essa 
também não é a via que preconiza.

MAIS E MELHOR EUROPA

Na resolução, a UGT defende ain-
da mais e melhor Europa e a aposta na 
coesão e convergência. Para a central 
sindical, o projecto europeu é nos une, 
assumindo-se como um projecto de 
progresso social e de solidariedade. 

“A Europa terá de fazer escolhas e 
o caminho deverá ser o da construção 
de um espaço onde a dimensão so-
cial deve assumir um real protago-
nismo, em que a convergência e a 
coesão social e territorial sejam uma 
realidade em que os cidadãos se 
revejam.”, pode ler-se no documento. 

A UGT entende que esse 
caminho deverá passar por um fu-
turo Quadro Financeiro Plurianu-
al que espelhe essas prioridades.

texto Lúcia Macau          foto Renato Nunes

  |  Secretariado Nacional
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QUALIFICAÇÕES DOS 
TRABALHADORES

A qualificação dos trabalhadores, 
as políticas activas de emprego ou o 
papel dos Centro de Formação Proto-
colares são matérias que a UGT faz 
questão de trazer para o debate im-
ediato nos trabalhos da concertação 
social, bem como dar continuidade a 
discussões já iniciadas, como é o caso 
do regime das reformas antecipadas.

A UGT relembrou que o passa-
do, em tempos difíceis, provou a ca-
pacidade de a concertação social 
obter importantes compromissos 
para os trabalhadores, para os em-
pregadores e para o País, garantin-
do as soluções mais adequadas, 
mais equilibradas que promover-
am o clima de paz e coesão sociais.

A resolução qual deve ser o 
caminho do futuro nesta matéria “o 
capital e o trabalho não têm neces-
sariamente de ser inimigos entre si. 
Os seus intérpretes devem antes 
procurar concertar posições que per-
mitam uma convivência saudável, 
onde as divergências sejam cataliza-
das na busca de soluções de com-
promisso, por via do diálogo social”.

UGT NÃO ESQUECE!
SINDICALISMO É 
SOLIDARIEDADE

Dando seguimento ao mote “UGT 
NÃO ESQUECE”, a central sindical 
agendou, no quadro das comemo-
rações do seu 40º Aniversário, um 
conjunto de iniciativas e reuniões 
descentralizadas dos seus Órgãos, 
um pouco por todo o País, no-
meadamente nas regiões afecta-
das pelos graves incêndios de 2017.

Desta vez Oliveira do Hospital 
foi a localidade escolhida pela UGT 
para alertar para os problemas ai sub-
sistentes, mas também para promover 
o debate, a sensibilização e a acção 

face às desigualdades e assimetrias 
territoriais do nosso País, que muito 
afectam os territórios de baixa den-
sidade. No caso concreto de Oliveira 
do Hospital, a UGT relembra que este 
concelho continua a sofrer uma grave 
discriminação nas acessibilidades, 
pela incapacidade até agora demon-
strada por sucessivos governo na 
conclusão do IC6 e na ligação de Ol-
iveira do Hospital à A25, factores fun-
damentais na captação do necessário 
investimento, de riqueza e criação 
de postos de trabalho e fixação de 
pessoas e famílias nestes territórios.

A UGT enquanto parceiro social 
tem tentado influenciar em sede de 
concertação social, a construção de 
políticas e soluções no quadro da 
resposta imediata às populações e 
na resolução dos défices estruturais 
existentes, com respostas integra-
das em matérias de emprego, fiscal-
idade, ordenamento do território e 
revalorização dos serviços públicos.

Face ao acolhimento extrema-
mente positivo que estas iniciativas 
têm tido pelos responsáveis locais, 
dos trabalhadores e das populações 
dos territórios por onde a UGT tem 
passado, reforça a vontade da central 
sindical em prosseguir este trabalho de 
proximidade e de alerta para a centra

lidade, a necessidade e a urgência da 
construção de um Portugal  territori-
al e socialmente mais coeso e justo.

A UGT termina a sua resolução 
lamentando a ausência de respos-
ta por parte de alguns ministérios, 
que se recusam ao diálogo com as 
organizações filiadas na UGT, no-
meadamente no sector da Educação. 
No final da reunião do Secretariado 
Nacional, a UGT fez seguir um pedi-
do de audiência ao Primeiro-Minis-
tro, com carácter de urgência, para 
lhe expor de viva voz os problemas 
existentes no sector da Educação •

Leia a Resolução da 
UGT em  

https://bit.ly/2uclC1d

 Secretariado Nacional | UGT
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Adiferença de género 
influencia a econo-
mia: homens e mul-
heres economistas 
têm pontos de vista 
diferentes sobre pre-

ceitos e métodos fundamentais, 
mas também sobre as políticas, 
da austeridade à regulamentação 
das transações financeiras de alto 
risco. A conclusão baseia-se num 
inquérito realizado a profissionais 
de vários países da União Europeia. 

A economia tem género, pelo 
menos na Europa. Esta é a conclusão 
do estudo “Género e políticas económi-
cas europeias: análise das opiniões 
dos economistas europeus sobre 
política económica contemporânea”, 
publicado em janeiro. Trata-se da 
primeira análise sistemática sobre 
diferenças de opinião entre os econo-
mistas europeus, homens e mulheres.

Os autores, as investigadoras da 
Universidade norte-americana de 
Nebrasca-Lincoln Ann Mari May e 
Mary G. McGravey, e o especialista 
da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), David Kucera, entrevis-
taram economistas de universidades 
de 18 países da União Europeia.

A investigação conclui que na Eu-
ropa há grandes divergências entre 
homens e mulheres economistas. Ou 
seja, eles e elas têm opiniões diver-
gentes sobre um grande número de 
temas, como políticas de austeridade, 
regulamentação das transacções 
financeiras de alto risco, energias 
renováveis, faturação hidráulica, per-
furações no Ártico ou o cultivo de al-
imentos geneticamente modificados. 

“Estes resultados são impor-
tantes, porque demonstram a 
relevância de incluir as mulheres 
e os homens quando se debatem 
e se elaboram políticas económi-

cas”, explicou David Kucera, da OIT.

O estudo constatou que na Un-
ião Europeia, as mulheres econo-
mistas são menos susceptíveis de 
favorecer as soluções de merca-
do às intervenções estatais que os 
seus homólogos masculinos e mais 
propensas a privilegiar as políticas 
de protecção do meio ambiente.

Por exemplo, é mais provável que 
as mulheres economistas se opon-
ham á ideia segundo a qual uma maior 
protecção do emprego traduz-se em 
menos crescimento económico, e são 
mais favoráveis a que a União Euro-
peia continue a proibir o plantio de 
culturas geneticamente modificadas.

A investigação conclui ainda que, 
em média, as mulheres economistas da 
União europeia estão mais inclinadas 
a crer que os homens têm mais opor-
tunidades do que as mulheres no mer-
cado de trabalho e no ensino superior.

No entanto, as maiores divergên-
cias de opinião nestas questões con-
cernem à igualdade de oportunidades 
para as mulheres no mundo académico.

Os economistas homens entre-
vistados estavam mais inclinados a 
considerar que as mulheres e homens 
têm igualdade de oportunidades, en-
quanto as suas congéneres estima-
vam com maior frequência que as 
oportunidades favoreciam os homens.

O estudo europeu formulou as 
mesmas perguntas que um estu-
do anterior, da autoria dos mes-
mo investigadores, mas dirigido a 
economistas dos Estados Unidos.

E embora tenham sido ob-
servadas semelhanças entre as 
conclusões dos dois estudos, 
também se encontram diferenças.

Nos Estados Unidos, os econ-
omistas homens e mulheres estão 
mais de acordo no que se refere a 
privilegiar as soluções de mercado 
ao invés da intervenção do Estado.

Os estudos na União europeia e 
nos Estados Unidos coincidem numa 
conclusão:  existem grandes diferenças 
nas percepções relativas às oportuni-
dades profissionais para homens e 
mulheres, seja no ensino superior e/
ou no mercado de trabalho em geral.

Tanto na União Europeia como 
nos Estados Unidos, os economis-
tas homens responderam que as 
oportunidades eram relativamente 
as mesmas para homens e mul-
heres, enquanto as economistas 
mulheres consideravam o oposto.

Estes resultados proporcion-
am informação importante so-
bre o potencial impacto das mu-
danças demográficas entre os 
profissionais da área económica.

À medida que um maior núme-
ro de mulheres entre no campo das 
ciências económicas, elas trarão 
pontos de vista diferentes sobre a 
política económica e ampliarão o 
alcance de possíveis resultados.

“A mudança demográfica nas 
ciências económicas incrementará a 
presença das mulheres neste âmbi-
to. A nossa investigação sugere que, 
como resultado, também mudará a 
política económica”, afirmou Ann Mari 
May, a principal autora do estudo •

A ECONOMIA DELAS É DIFERENTE 
DA DELES

texto Inês F. Neto (SBSI)

ESTUDO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO



ALei n.º 73/2017, de 16 
de agosto de 2017, 
que entrou em vig-
or no próximo dia 1 
de  Outubro, veio re-

forçar o quadro legislativo para a 
prevenção da prática de assédio 
no trabalho, tanto no sector 
privado como na Administração 
Pública, através de alterações 
respectivamente ao Código do 
Trabalho e à Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas. 

Recorde-se que, nos termos do 
artigo 29º do Código do Trabalho, 
se entende por assédio “o com-
portamento indesejado, nomead-
amente baseado em fator de dis-
criminação, praticado aquando do 
acesso ao emprego ou no próprio 
emprego, trabalho ou formação 
profissional, com o objetivo ou o 
efeito de perturbar ou constranger 
a pessoa, afetar a sua dignidade, 
ou de lhe criar um ambiente in-
timidativo, hostil, degradante, hu-
milhante ou desestabilizador”. 
Se o comportamento indesejado 
tiver caráter sexual entra-se na 
subespécie do assédio sexual.

Ao nível do Código do Trabalho as 
principais alterações são as seguintes: 
Previsão expressa do direito a uma in-
demnização por danos patrimoniais e 
não patrimoniais, sempre que se ver-
ifique uma situação de assédio, cuja 
prática continua a constituir uma con-
tra  ordenação muito grave, e de um 
regime específico de proteção para 
o denunciante e as  testemunhas em 
procedimentos relacionados com sit-
uações de assédio (nova redação de 
diversos nºs do art.  29º). Obrigato-
riedade de adopção de um código de 
boa conduta para a prevenção e com-
bate ao assédio no trabalho, sempre 
que a empresa tenha sete ou mais 
trabalhadores (nova alínea do nº1, 
do art. 127º). Recorde-se que esta 
campanha que tem como objectivo 

Obrigatoriedade de instauração 
de procedimento disciplinar sem-
pre que o empregador tenha con-
hecimento de alegadas situações 
de assédio no trabalho (nova 
alínea do nº1, do art. 127º). Pre-
sume-se abusivo o despedimento 
ou outra sanção aplicada alegada-
mente para punir uma infração, até 
um ano após a denúncia ou outra 
forma de exercício de direitos rel

ativos a igualdade, não discrim-
inação e assédio (nova redação 
da alínea b) do nº2, do art. 331º). 
da Segurança e da Saúde no Tra-
balho por parte dos empregadores.

Para além destas alterações, 
está ainda prevista a responsabi-
lidade do empregador pela repa-
ração dos danos emergentes de 
doenças profissionais resultantes 
da prática de assédio (art. 283º 
do CT), em termos que carecem 
de regulamentação própria, bem 
como a disponibilização pela Au-
toridade para as Condições do Tra-
balho de endereços electrónicos 
próprios para recepção de queixas 
de assédio em contexto laboral. 

Gostaríamos de salientar que, 
em virtude da entrada em vigor 
deste diploma no dia 1 de Out-
ubro, as empresas com mais de 
sete trabalhadores que ainda não 
disponham de um código de boa 
conduta que abranja a prevenção 
e combate  ao  assédio,  terão  
que  o  fazer  sob  pena  de  fi-
carem  sujeitas   a   uma contraor-
denação grave (nova redação 
alínea do nº7, do art. 127º do CT). •

ASSÉDIO NO TRABALHO
QUE ENQUADRAMENTO JURÍDICO?

IGUALDADE DE GÉNERO

texto Soraia Duarte    foto D.R.
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FEBASE PROMOVE CONCENTRAÇÃO CONTRA 
SITUAÇÃO LABORAL NA CGD

texto FEBASE       foto FEBASE

O clima de degra-
dação, intimi-
dação, de per-
da de direitos 
e de atropelos 
ao Acordo de 

Empresa que ocorrem na Caixa 
Geral de Depósitos (CGD) levou 
a que a FEBASE promovesse 
uma concentração no dia 3 de 
Fevereiro, em Santa Maria da 
Feira, à porta das instalações 
do Europarque, onde decorria 
uma iniciativa designada ”En-
contro da Caixa fora da Caixa”, 
organizada pela administração 
daquela instituição bancária.

Durante a concentração, o 
Secretário-geral da FEBASE, Mário 
Mourão, obteve da parte do presiden-
te da CGD, Paulo Macedo, a promes-
sa do agendamento de uma reunião 
para abordar a questões que levar-
am à convocação da manifestação, 
caso o pedido de audiência lhe fos-
se solicitado na semana seguinte.

Aos sindicatos da FEBASE ima 
chegando, entretanto, notícias de que 
algumas hierarquias estavam a pres-
sionar os trabalhadores, de forma ile-
gal a participar no encontro. Assim, a 
FEBASE enviou uma carta ao presi-
dente do Conselho de Administração 
denunciando que se estavam a inten-
sificar inesperados contactos de hi-
erarquias, a interpelar e a exigir aos 
trabalhadores a justificação da não 
comparência, acompanhadas, em 
certos casos, de ameaças ou de con-

sequências futuras.

Tais atitudes, 
que causaram es-
tranheza e indig-
nação, eram in-
compreensíveis e 
geraram confusões 
que deveriam ser 
objecto de esclare-
cimento imediato: 
“Importa saber-se 
antecipadamente 
se o tempo gasto com a participação 
no Encontro é ou não tempo de tra-
balho e, por isso, retribuído como 
trabalho suplementar em dia de des-
canso. Com efeito, só nesta hipótese 
se poderá entender a justificação, 
já que só se justificam faltas ao tra-
balho a que o trabalhador é obrigado”.

A FEBASE alertava ainda que 
aqueles comportamentos de pressão 
e de ameaças estavam a ser acom-
panhados de referências intimidatóri-
as contra aqueles que não justificas-
sem a intenção de não comparência 
e que participassem na manifestação.

Violação de Direitos Sindicais

Com efeito, aquela tentativa de 
impedir ou de dificultar o exercício 
de direitos sindicais constituía uma 
condenável violação dos direitos 
individuais e colectivos previstos 
na lei e na convenção colectiva.

O referido atropelo mereceu o 
veemente repúdio da FEBASE e jus-
tificava que Paulo Macedo esclare-

cesse também se a Comissão Ex-
ecutiva da CGD tinha conhecimento 
daquelas violações de direitos e se 
iria agir em conformidade tomando 
uma posição imediata para condená-
las e para impedir que se repetissem.

Em resposta, o director cen-
tral da CGD, Jorge Duro, escreveu 
que se taratava de “um convite que 
os trabalhadores podem aceitar ou 
recusar; aliás, diversos colabora-
dores não comparecerão, por vári-
as razões, e sem necessidade ou 
obrigação de qualquer justificação”. 
Jorge Duro acrescentou ainda que 
“o evento tem um carácter facultati-
vo, assumindo a Caixa os custos de 
deslocação, não tendo sentido colo-
car-se qualquer questão relacionada 
com trabalho suplementar ou outro”.

E mais referia não se tratar também 
de uma acção de formação e que, 
“relativamente a eventuais ameaças 
sobre colaboradores, as mesmas 
não serão toleradas, mas procu-
raremos verificar alguma situação 
pontual e, obviamente, esclarecere-
mos devidamente os intervenientes”.

Sem prejuízo

Dando o assunto por terminado, a 
FEBASE registou com apreço o res-
peito pela brevidade solicitada na res-
posta, sublinhando o facto de a mes-
ma clarificar, sem qualquer equívoco, 
o carácter facultativo da participação 
na reunião: “Para que assim seja, não 
poderão resultar quaisquer conse-
quências desvantajosas para os não 
participantes, seja a nível de carrei-
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-ra profissional, seja a nível de pro-
moções, seja a nível de compensações 
ou de regalias de qualquer natureza”.
 

As razões do protesto

O plano de reestruturação que 
a Administração da CGD está a le-
var a cabo tem vindo a provocar nu-
merosas situações gravosas para 
os seus trabalhadores e para os 
utentes, de que elenca algumas:

-Incumprimento do Acordo de Em-
presa;

- Encerramento discricionário de 
agências;

- Esvaziamento de instalações, 
com o intuito de as alienar, em 
benefício da concorrência;

- Tratamento dos trabalhadores 
como meras peças descartáveis, que 
vivem a incertza do seu destino;

- Degradação e descaracter-
ização da imagem da instituição, 
coma introdução de carrinhas trans-
formadas em agências ambulantes;

- Ameaças e intimidações pres-
sionando a consecução de objectivos, 
numa prática continuada de assédio.

Estes comportamentos afectam 

profundamente a estabilidade social 
e familiar dos trabalhadores – o maior 
capital da instituição -, que lutam por 
um trabalho com dignidade, pelo cum-
primento do Acordo de Empresa, pelo 
diálogo com a administração e pela 
defesa de uma CGD pública, que está 
a ser esvaziada da confiança que 
os portugueses nela depositaram •

Motivação e estabilidade para a promoção 
e sucesso da escola

textos FNE        fotos FNE

Asala multiusos do Ho-
tel Mónaco, em Faro, 
recebeu a segunda 
Conferência do Ciclo 
de Conferências 2018, 

que a FNE organiza em conjunto 
com a UGT, CEFOSAP, ISCTE-IUL, 
CBS e a UFP, que se vai estender 
ao Funchal, Évora, Coimbra, Bra-
ga, Viseu, Bragança e Lisboa.

Os conferencistas convidados 
para o evento algarvio que tratou do 
tema "Educação e Formação para um 
desenvolvimento sem desigualdades" 
foram Francisco Marques, Delegado 
Regional da Educação do Algarve - 
DSRAL/DGESTE, e Saúl Neves de 
Jesus, da Universidade do Algarve.

O Secretário-Geral da Feder-
ação Nacional da Educação, João 
Dias da Silva, deu as boas-vindas 
a uma sala cheia e no seu discur-
so deixou o alerta para a importân-
cia e responsabilidade que acarreta 
reconhecer o valor dos educadores 
e docentes, tema que, em sua 
opinião, é necessário discutir, sendo 

também esse um dos papéis prin-
cipais deste ciclo de Conferências.

Em seguida a palavra ficou en-
tregue a Josefa Lopes, Presidente do 
SDPSul, que começou por congrat-
ular a FNE pela decisão de incluir o 
Algarve no roteiro das Conferências. 
Depois apontou que persistem as 
desigualdades em Portugal, ape-
sar dos esforços que têm sido feitos 
e que é necessário existir vontade 
política porque fora do litoral contin-
uam a existir grandes penalizações 
em relação às grandes cidades, dan-
do em seguida o exemplo da forma 
como se gere os cursos profissionais 
no interior, onde o número mínimo 
de alunos (25) dificilmente é atingi-
do, o que leva a que muitos cursos 
não aconteçam, deixando interessa-
dos sem essa possibilidade. Segun-
do Josefa Lopes "devia existir uma 
descriminação positiva para esbater 
diferenças na educação do país".

Depois, Madalena Feu, Delegada 
Regional do IEFP, descreveu o prob-
lema da desigualdade como "tendo 
barbas brancas", referindo que estas 

jornadas de debate descentralizadas 
são um ótimo sinal, pois cada região 
tem as suas especificidades e prob-
lemas, o que permite uma identifi-
cação mais localizada dos problemas 
e das possíveis soluções. Madalena 
Feu defendeu ainda que ninguém 
quer uma sociedade desigual e pou-
co inclusiva e que a educação deve 
ser espelho disso. É uma questão 
de justiça isso acontecer, consider-
ando ser esta uma boa altura para 
o debate do tema, pois falando es-
pecificamente da zona algarvia 
há neste momento sensibilidade e 
mais abertura para apresentação 
de ideias sobre esta matéria.

Para a Delegada Regional do 
IEFP "combater a desigualdade não 
passa só por educar pessoas e qual-
ificá-las. É necessário que os empre-
gadores reconheçam as capacidades 
de quem procura emprego", acres-
centando ainda que "é necessário 
identificar as políticas sociais que 
precisamos e mudar mentalidades". 
A fechar disse "que é necessária 
uma intervenção multisetorial, uma 
estreita colaboração entre entidades,

Ciclo de Conferências UGT/FNE
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Veja o excerto da 1ª 
iniciativa do Ciclo de 
Conferências UGT/

FNE em
h t t p : / / b i t .
ly/2CvImw8Genturiat

perceber os potenciais de cada 
região, privilegiar um melhor emprego 
e criar uma estratégia de qualificação.

Coube a Carlos Silva, SG da 
UGT, fechar a sessão de abertu-
ra, começando por salientar o facto 
de a sala ter uma maioria feminina, 
algo que por aí já contribui para a 
eliminação de desigualdades. Em 
seguida relembrou que "antes do 25 
de Abril, o Professor era uma figura 
carismática no país e agora tem-se 
desvalorizado esse emprego com o 
objetivo de quanto menos ganhar-
em, melhor. É necessário valorizar as 
profissões com papéis importantes, 
sem constrangimentos orçamentais 
e ir à luta". O SG da UGT chamou 
ainda a atenção para o tema das 
escolas no interior: "É necessário 
combater o fecho de escolas no inte-
rior. Como querem fixar populações 
fechando escolas? Encerrar escolas 
é matar uma comunidade. O Estado 
opta por fechar um estabelecimento 
de ensino para não pagar a um pro-
fessor para ir dar aulas. Desta forma 
quem é que quer viver no interior?". 

Carlos Silva defendeu ainda 
a necessidade de ser criada uma 
política integrada na educação, mas 
que é necessária vontade política, 
deixando o aviso de que é preciso 
"valorizar quem trabalha na edu-
cação. Os sindicatos fazem bons tra-
balhos. E o Governo? Um professor 
é alguém fundamental para consol-
idar o futuro", dizendo a fechar que 
a UGT está pronta para lutar com 
a FNE na mesa das negociações 
e, se for necessário, sair à rua.

O primeiro painel contou com 
a presença dos oradores, Francis-
co Soares, Director do Agrupamen-
to de Escolas Pinheiro Rosa, de 
Rui Manuel Carvalho, do SDPSul/
FNE, de José Rolo, vice-presidente 
da Câmara Municipal de Albufeira e 
David Costa, formador/EDUCOM.

Saúl Neves de Jesus, da Universi-
dade do Algarve, foi o segundo confer-
encista convidado e dedicou a sua in-
tervenção à forma como a motivação 
contribui para a qualidade do ensino 
e quais os contributos que se po-
dem dar para evitar a desmotivação.

Em seguida o painel de comen-
tadores teve como convidados Jorge 

Guerreiro, professor/formador de Ed-
ucação Especial; Raúl Filipe Guerrei-
ro, professor na Escola Superior de 
Gestão, Hotelaria e Turismo e José Pau-
lo Dias, coordenador distrital/SDPSul.

A sessão de encerramento ini-
ciou-se com as palavras de Daniel 
Santana, Presidente da UGT-Algarve, 
que começou por referir a sua ex-
periência profissional na Educação 
Especial, em 1998, onde se verific-
aram os primeiros passos nesta área 
da educação inclusiva, salientando a 
necessidade de dar formação a pro-
fessores e principalmente ensinar os 
colegas a aceitar a diferença. Foi pre-
ciso criar um caminho onde o grande 
ganho foi fazer com que os outros 
soubessem lidar com a diferença. 
"Acredito que a escola hoje é menos 

desigual e que realmente é necessário 
procurar novas formas de motivação. 
Os professores vão aprendendo por si 
próprios e adaptando aos alunos e ao 
ritmo destes. No fundo os professores 
não se podem esquecer que são facil-
itadores de aprendizagem", finalizou.

Lucinda Manuela Dâmaso, Pres-
idente da UGT e Vice-SG da FNE, 
começou por saudar esta iniciativa, 
pois a sociedade só poderá ser mais 
justa se esbater desigualdades e se 
apostar na formação tendo em conta 
o que as empresas precisam e as ne-
cessidades a nível regional. "É preci-
so uma educação sem desigualdades, 
mas o mundo do trabalho tem que co-
laborar também para essa sociedade 
mais justa, reduzindo o número de 
contratos precários e a curto-prazo.

É também necessário dotar es-
colas e centros de formação em 
vez de perder dinheiro com re-
tenções, apostando, por exemplo, 
em equipas disciplinares de apoio 
aos professores", referindo que a 
própria UGT e FNE querem con-

tribuir para este mesmo objetivo. 

Por fim, Rogério Bacalhau, pres-
idente da Câmara Municipal de Faro 
(CMF), finalizou a conferência defend-
endo a ideia de que as autarquias po-
dem ajudar mais as escolas do que o 
Estado, deixando as seguintes notas: 
"A instabilidade do sistema é uma coi-
sa que me aflige. É incompreensível 
que todos os anos se mudem as regras 
na forma como as escolas se devem 
organizar. A estabilidade e autonomia 
das escolas deveria de ser algo que 
já não deveríamos de discutir. Esta-
mos a tratar destes assuntos há 20 
ou 30 anos e já era tempo de o país 
ter um sistema mais estável onde aq-
uilo que estivéssemos a discutir per-
manentemente fosse o sucesso dos 
alunos", disse o Presidente da CMF.

A finalizar referiu: "ouvi aqui 
uma expressão que nem uso que é 
a ‘defesa dos professores'. Os pro-
fessores não precisam de defesa, 
precisam é de trabalhar com to-
dos para a promoção e o sucesso 
dos alunos. E eu tenho muito orgul-
ho em ser Presidente da Câmara, 
mas tenho mais em ser professor e 
emociono-me muito ao encontrar 
ex-alunos que nos deram muito tra-
balho e que hoje estão empregados 
seja num café seja numa empresa e 
que ao olharmos para eles sentimos 
que está ali um bocadinho nosso. 
Isto é para mim um dos aspetos mais 
gratificantes da nossa profissão", 
afirmou a fechar a conferência •
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Greve com números que servem de aviso 
ao Governo

texto FNE         

Leia mais na edição 
e Março do Jornal 

Online da FNE: 
https://bit.ly/2LRcGWr

A greve dos pro-
fessores por-
tugueses, nos 
dias 13, 14, 15 
e 16 de Março, 
com índices 

de adesão superiores a 75%, 
constitui um sinal que o Gov-
erno não pode ignorar sobre 
a insatisfação que domina es-
tes profissionais, a quem está 
a ser negada a valorização do 
tempo de trabalho que pre-
staram, para além de estarem 
a ver que a sua carreira é pos-
ta em causa, anulando as ex-
pectativas de acesso ao topo 
para muitos milhares deles. 

A greve foi convocada, porque se 
verificou claramente que o Governo 
está até agora inteiramente insensív-
el à justa recuperação de todo o tem-
po de trabalho de serviço congelado. 
Mas se esta é a razão dominante 
para o descontentamento, outras 
há que, em acumulação com aque-
la, tornaram inevitável a convocação 
da greve e a forte adesão que teve.

É que esta greve visou chamar 
a atenção para a justiça do recon-
hecimento do direito ao desconge-
lamento da carreira docente, a partir 
de 1 de janeiro de 2018, mas serviu 
também para dar expressão a out-
ras preocupações, nomeadamente:

- O reconhecimento do direito à 
concretização dos compromissos 
assumidos entre o Governo e a FNE 
no dia 18 de novembro de 2017, no-

meadamente em relação à recuper-
ação de todo o tempo de serviço 
congelado;

- O reconhecimento do direito de 
reposicionamento em carreira dos 
docentes indevidamente retidos no 
índice 167, com a contabilização ger-
al de todo o tempo de serviço presta-
do antes da entrada em carreira;

- A definição de orientações, a 
terem efeito no próximo ano lectivo 
que integrarem na componente lec-
tiva todas as actividades que os do-
centes realizam com alunos;

- A determinação de condições 
específicas de aposentação para do-
centes;

- O respeito pelos limites do tem-
po de trabalho;

- O rejuvenescimento do corpo 
docente.

É que, tendo sido assumido um 
compromisso entre a FNE e o Gover-
no, em 18 de novembro de 2017, so-
bre o estabelecimento de processos 
negociais que se centravam naque-
les aspectos, o que se verificou é que 
se assistiu a um sistemático adia-
mento por parte do Ministério da Ed-
ucação em relação à apresentação 
de propostas concretas que procu-
rassem atingir objectivos definidos 
no compromisso e que o respeitas-
sem na sua letra e no seu espírito.

Embora se tenha realizado vári-
as reuniões, o que se verificou, 

volvidos mais três meses sobre a 
assinatura do compromisso, foi que 
os documentos e propostas do Gov-
erno não se orientaram no sentido 
de que se alterassem as condições 
que provocam a forte insatisfação 
entre os docentes portugueses.

Esta greve realizou-se entre 
as zero horas do dia 13 de março 
de 2018 e as 24 horas do dia 16 
de março de 2018; houve docentes 
que fizeram greve em todos os dias 
e houve outros que cumpriram a 
distribuição geográfica determi-
nada pela convocatória da greve.

Em jeito de balanço final, o 
Secretário-geral da FNE, João Dias 
da Silva, em declarações aos jor-
nalistas sublinhou que um dos la-
dos positivos desta greve foi o de 
mostrar à sociedade portuguesa o 
impacto na vida dos professores da 
não recuperação de todo o tempo de 
serviço congelado. E reforçou ain-
da que é necessário que o Governo 
perceba que a tónica principal se 
mantém na negociação, lembrando 
que já era altura de existirem mais re-
sultados positivos destas reuniões •
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José Abraão reeleito Secretário-geral 
do SINTAP

texto Nuno Correia      foto D.R

J osé Abraão foi ree-
leito líder do SINTAP, 
este domingo, 25 de 
março, no culminar 
de um Congresso 
que deixou claro 

que a negociação poderá não 
ser o único caminho a seguir 
para alcançar uma das princi-
pais reivindicações do Sindi-
cato, que os trabalhadores da 
Administração Pública tenham 
aumentos salariais em 2019.

Os congressistas aprovaram 
por esmagadora maioria os novos 
órgãos do Sindicato e um programa 
de ação que, não obstante enfatizar 
a predisposição para a negociação 
enquanto parte da “genética” do SIN-
TAP e reconhecer o caminho que já 
foi feito no sentido da reposição de 
direitos – caminho este que foi trilha-
do muito à custa do seu esforço ne-
gocial -, considera que é essencial 
virar verdadeiramente a página da 
austeridade, prosseguindo políticas 
que finalmente invertam a linha de 
perda de poder de compra dos tra-
balhadores da Administração Públi-
ca que dura há quase uma década.

No seu discurso de encerra-
mento, José Abraão disse que o 
orçamento do Estado para 2019 
terá inevitavelmente de contemplar 
aumentos salariais para a Admin-
istração Pública e proporá a nego-
ciação de um acordo plurianual que 
inclua matérias de incidência pecu-
niária,  à semelhança do que foi al-
cançado recentemente em Espanha.

José Abraão disse que a aus-
ência de resposta positiva a esta 
revindicação aumentará a conflitual-
idade e conduzirá os trabalhadores 
da Administração Pública para a 
adoção de formas de luta mais du-
ras que poderão passar por greves 
setoriais ou mesmo pela Greve Ger-
al, afirmando a abertura do SINTAP 
para que essas eventuais greves se 
possam fazer em unidade na ação 
com outras organizações sindicais.

Dignificar os Trabalhadores e 
os Serviços Públicos

Para além da questão salarial, o 
SINTAP pugnará pelo cumprimen-
to do lema do XI Congresso através 
da resolução de algumas questões 
de grande importância para os tra-
balhadores da Administração Pública, 
como sejam a revisão de carreiras, a 
revisão do SIADAP,  a preservação 
da ADSE como um subsistema públi-
co e solidário, o combate às injustiças 
entre trabalhadores com vínculos 
laborais diferentes mas coexistentes 
na Administração Publica, a nego-
ciação de acordos coletivas de maior 
abrangência, não apenas na Admin-
istração Central e na Administração 
Local, mas também nas entidades do 
terceiro setor, como IPSS e misericór-
dias, nos Hospitais EPE e no setor em-
presarial público, a proteção em caso 
de acidente de trabalho ou doença 
profissional, entre outras matérias 
que constam no documento aprovado.

Crescimento e Credibilidade

Num Congresso em que Fran-
cisco Pimentel foi também ele ree-
leito como Presidente do SINTAP, 
foram inúmeras 
as intervenções 
de delegados 
que tiveram 
como ponto co-
mum o reconhe-
cimento de que o 
trabalho sindical 
efetuado nos últi-
mos quatro anos 

caracterizou-se pelo crescimento 
do Sindicato em todos os setores 
da sua área de intervenção, in-
cluindo o terceiro setor, e pela 
imagem de credibilidade que al-
cançou junto dos trabalhadores, 
dos parceiros negociais, da comu-
nicação social e da opinião pública.

Essa credibilidade traduziu-se 
também no facto de aceite o convite 
do SINTAP para intervirem na sua re-
união magna a Secretária de Estado 
da Administração Pública e do Em-
prego Público, Maria de Fátima Fon-
seca e a Vice-presidente da Feder-
ação Sindical Europeia dos Serviços 
Públicos (FSESP), Françoise Geng, 
ambas na sessão de abertura, bem 
como do Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Cabrita, que interveio 
na sessão de encerramento, logo 
após Carlos Silva, Secretário-ger-
al da UGT, que manifestou o apoio 
da Central Sindical à luta dos tra-
balhadores da Administração Pública.

Isto para citar apenas alguns 
dos convidados nacionais e inter-
nacionais que não quiseram deixar 
de marcar presença num Congres-
so que deixou patente a vitalidade 
que se vive no seio do SINTAP •
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FESAP e Governo assinam protocolo 
negocial para 2018

texto FESAP        

Leia mais na edição 
e Março do Jornal 

Online da FNE: 
https://bit.ly/2LRcGWr

A FESAP e o Gover-
no assinaram no 
dia 14 de feverei-
ro, em Lisboa, um 
protocolo para a 
negociação cole-

tiva na Administração Pública 
em 2018, dando assim corpo ao 
crescente desenvolvimento e 
reforço do diálogo social e con-
tribuindo deste modo para a val-
orização do emprego no setor.

Assim, as partes assumem o com-
promisso de serem negociadas ao 
longo de 2018, as seguintes matérias:

- Vínculos, carreiras e remuner-
ações, incluindo suplementos remu-
neratórios;

- Saúde ocupacional, incluindo 

os regime de acidentes de trabalho e 
doenças profissionais;

- Instrumentos de gestão, incluin-
do o Sistema Integrado de Avaliação 
de Desempenho na Administração 
Pública (SIADAP) e os regimes de 
mobilidade, tanto intercarreiras como 
entre órgãos e serviços;

- A política de admissões na Ad-
ministração Pública e a formação 
profissional, nomeadamente o plane-
amento de efetivos, incluindo as car-
reiras contributivas longas;

- A proposta de Lei do Orçamen-
to do Estado para 2019 na área da 
Administração Pública, incluindo a 
proposta da FESAP para aumentos 
salariais em 2019.

O documento hoje assinado 
reveste-se de grande importân-
cia, uma vez que baliza no tem-
po a negociação das matérias que 
neste momento mais preocupam 
os trabalhadores da Administração 
Pública, estando a FESAP firme-
mente empenhada em prosseguir o 
caminho da retoma da confiança e 
da afirmação da contratação cole-
tiva como elemento chave e impre-
scindível das relações laborais entre 
os Estado e os seus trabalhadores •

UGT na luta dos trabalhadores da 
Infraestruturas de Portugal

O Secretário-ger-
al da UGT, jun-
tamente com 
vários dirigen-
tes sindicais, 
entre os quais 

o Secretário-geral do SINTAP, 
José Abraão, estiveram pre-
sentes no dia 22 de Março, 
junto dos trabalhadores da 
Infraestruturas de Portu-
gal (IP), numa concentração 
frente ao Ministério do Plane-
amento e das Infraestruturas.

Esta concentração foi a conse-
quência da ausência de resposta do 
Governo ao pedido de reunião feito 
pelos sindicatos, onde se pretendia 
encontrar uma solução para o proces-
so negocial em curso, visando uma 
atualização salarial, uma vez que os 

salários são os mesmos desde 2009.

As organizações sindicais es-
peram encontrar uma solução ne-
gociada com a administração que 
leve à valorização intercalar dos 
salários e evite o actual conflito 
ou a realização da greve agenda-

da para o próximo dia 02 de Abril.

Recorde-se que a IP é uma em-
presa pública que resultou da fusão 
entre a Rede Ferroviária Nacional – 
REFER e a EP – Estradas de Portugal •

texto FESAP        foto UGT
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O SINDEL uniu 
a sua voz à 
luta dos tra-
balhadores das 
lojas EDP, no dia 
em que se cum-

priu um dia de greve nacional 
pela melhoria das condições 
de trabalho e por actualizações 
salariais. Esta paralisação 
teve uma grande adesão por 
parte dos trabalhadores, com 
apenas duas lojas abertas 
ao público a nível nacional.

NO SINDEL, o sindicato mais 
representativo dos trabalhadores 
da EDP, lamenta que o Grupo EDP 
não tenha uma postura de respei-
to pelos direitos dos trabalhadores 
que lhes prestam um serviço e que 
são o seu rosto perante os clientes.

Esta greve foi 
marcada porque os 
trabalhadores das 
lojas da EDP ex-
ercem a sua activi-
dade em condições 
precárias, são 
contratados por 
empresas de out-
sourcing que ex-
ercem sobre eles 
pressões aos mais 
variados níveis.

A tudo isto 
acresce o facto de 
a EDP não estar a 
cumprir o que há mais de um ano 
foi iniciado por pressão do SINDEL, 
mas que não teve continuidade e 
que se prende com a melhoria das 
condições de trabalhos destes tra-
balhadores, nomeadamente no 
que diz respeito à segurança •

Greve - SINDEL ao lado dos trabalhadores 
das lojas EDP

texto UGT       foto SINDEL

O s dirigentes da 
UGT juntaram-se, 
solidariamente 
ao SINDETEL-
CO, Comissão de 
Trabalhadores 

e restantes organizações 
sindicais representativas dos 
trabalhadores dos CTT, na 

manifestação nacional que 
juntou no dia 23 de feverei-
ro, 3500 pessoas em Lisboa.

Em dia de Greve Geral, os tra-
balhadores contaram com o forte 
apoio das populações e das autar-
quias contra uma política da admin-
istração dos CTT que, não só colo-
ca em causa centenas de postos de 

trabalho, com o encerramento de es-
tações e postos dos CTT, como afasta 
o serviço público universal postal das 
empresas e das populações, princi-
palmente as do interior de Portugal.

No final da manifestação que lev-
ou centenas de pessoas do Marquês 
do Pombal até à residência oficial do 
Primeiro-Ministro, as estruturas rep-
resentativas dos trabalhadores entre-
garam um documento onde exigiram a 
reversão da privatização da empresa • 
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UGT junta a voz à luta dos trabalhadores 
dos CTT

textos UGT       foto UGT
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João Colaço Canadas eleito 
Presidente da UGT-Santarém

Foi sob o lema "Dignificar o 
Trabalho", que a UGT-Santarém 
realizou o seu III Congresso no dia 
24 de Março de 2018, que contou 
com a presença do Secretário-ger-
al da UGT, Carlos Silva, do Pres-
idente da Câmara Municipal de 
Santarém, Dr. Ricardo Gonçalves, 
e da Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior, Drª Isaura 
Morais, entre outros convida-
dos da área politico-sindical •

Nataniel Araújo é o novo 
presidente da UGT- Vila Real

A UGT-Vila Real realizou 
este sábado (24 de fevereiro) a 
sua reunião magna, onde foram 
eleitos os novos órgãos soci-
ais para o mandato 2018-2022.

Neste III Congresso da 
UGT-Vila Real, os delegados 
presentes depositaram a sua 
confiança em Nataniel Araú-
jo (SBN) para liderar os desti-
nos desta organização sindical.

Este momento magno de re-
forço e de reafirmação da UGT 
e dos seus sindicatos no dis-
trito de Santarém ficou marca-
do com a eleição de João Co-
laço Canadas (SBSI) para a 
liderança desta união distrital •

UGT- Aveiro elege Margarida 
Alves como Presidente

Decorreu no dia 27 de Janeiro de 
2018 o III Congresso da UGT Aveiro.

Num claro sinal de convergên-
cia e de continuidade do tra-
balho que tem vindo a ser feito 
por esta união distrital da UGT, 
o III Congresso da UGT Avei-
ro elegeu Margarida Alves, do 
SBN (Sindicato dos Bancários 
do Norte) como a primeira mul-
her a liderar esta organização.

O Congresso da UGT Avei-
ro contou ainda com a presença 
do Secretário-geral da UGT, Car-
los Silva, da Presidente, Lucin-
da Dâmaso, bem como de vári-
os membros do Secretariado 
Executivo da UGT, que com a sua 
presença demonstraram a con-
fiança e os bons resultados que 
o projeto das Uniões têm trazido 
para o movimento sindical e para 
os trabalhadores portugueses •
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Congressos Uniões
textos Inês Possante       fotos  Uniões

Conheça as Uniões 
da UGT em: 

https://bit.ly/2l4Ez1W

Veja as Fotos dos 
Congressos das 

Uniões em: 
https://bit.ly/2LNaA9Y



Agenda
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 3 Audição sobre Iniciativas Legislativas sobre Parentalidade

7 Corrida e Caminhada UGt - Dia Mundial da Saúde

7 III Congresso UGT-Castelo Branco

 21 Ciclo de Conferências UGT/FNE (3ª Conferência) - Évora

 27 SeSecretariado Nacional - Tondela

28 Conferência sobre Igualdade de Género - Vila Real

30 Seminário "O Mercado de Trabalho no Interior do País" - Figueiró dos Vinhos

Abril




